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SUGESTÕES 

A Comissão das Pescas insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à matéria de 

fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

A. Os recursos financeiros para a Política Comum das Pescas (PCP), assim como as 

contribuições obrigatórias para as organizações regionais de gestão da pesca e os acordos de 

pesca sustentável concentram-se na Secção III, título 11, do orçamento: «Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP)»; 

B. O objetivo fundamental da PCP é equilibrar a viabilidade de um setor de importância 

económica estratégica para a União, que contribui para o abastecimento alimentar, o emprego 

e a coesão económica e social das regiões costeiras e ultraperiféricas da União e para 

conservar os ecossistemas marinhos através do desenvolvimento de uma pesca sustentável do 

ponto de vista económico e ambiental; 

1. Insiste na necessidade de o orçamento da União para 2019 prever um nível adequado de 

dotações de pagamento e de autorização a fim de dar resposta às necessidades de 

financiamento da PCP; considera necessário um nível adequado de financiamento 

prontamente disponível para garantir um investimento a longo prazo, a fim de aplicar 

plenamente a PCP e assegurar a sustentabilidade da aquicultura e das atividades de 

pesca europeias; 

2. Salienta que o setor das pescas da União está altamente concentrado em determinadas 

regiões fortemente dependentes da pesca, e que a pesca, em especial a pesca costeira a 

nível local, contribui para a formação do tecido socioeconómico e cultural de muitas 

zonas costeiras e ultraperiféricas e ilhas; 

3. Observa que, tendo em conta que mais de 60 % dos produtos da pesca consumidos na 

União provêm de águas internacionais e das zonas económicas exclusivas de países 

terceiros, há que prever dotações orçamentais adequadas no orçamento para 2019, 

mormente em virtude da recondução dos protocolos celebrados com a Mauritânia e o 

Senegal; 

4. Considera que a dimensão externa da PCP requer previsões orçamentais realistas para 

financiar os acordos de parceria no domínio da pesca sustentável com países terceiros; 

5. Insiste em que, quatro anos após a sua adoção, o nível de execução do FEAMP 2014-

2020 continua a ser insatisfatório, com uma execução orçamental de apenas 4,5% até à 

data (parte do FEAMP em gestão partilhada); espera que os níveis de execução do 

FEAMP aumentem gradualmente, e salienta que o baixo nível de execução se deve, em 

parte, às dificuldades burocráticas a nível nacional e da União, bem como à falta de 

ambição dos Estados-Membros, designadamente no que respeita a garantir uma 

aplicação plena e atempada da obrigação de desembarcar; recorda a necessidade de 

financiamento para apoiar o setor das pescas no quadro da introdução da obrigação de 

desembarcar; 

6. Sublinha a necessidade de prever dotações financeiras suficientes para as atividades 

cofinanciadas, a fim de garantir o financiamento dos setores da pesca costeira, artesanal 
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e recreativa; além disso, considera particularmente importante que seja afetado um nível 

de financiamento adequado para a atualização das infraestruturas do setor das pescas; 

considera que, com base no enquadramento geral proporcionado pelo FEAMP, cabe aos 

Estados-Membros estabelecer as suas prioridades de financiamento por forma a dar 

resposta aos problemas específicos neste domínio; 

7. Salienta a importância da dimensão social e económica da pesca para as comunidades 

locais e determinadas regiões marítimas e costeiras; reconhece a necessidade de manter 

dotações financeiras suficientes para permitir a obtenção de financiamento pelos 

segmentos da frota costeira, artesanal e de pequena escala; 

8. Sublinha que os dados científicos são essenciais para compreender melhor o 

funcionamento dos ecossistemas aquáticos, uma condição prévia fundamental para 

obter um rendimento máximo sustentável; recorda a necessidade de melhorar a recolha 

de dados científicos e de fomentar a cooperação e o intercâmbio de dados científicos 

entre o setor marítimo e das pescas, por um lado, e a comunidade científica, por outro; 

salienta que é necessário recolher dados científicos sobre o impacto da pesca recreativa 

nas unidades populacionais haliêuticas; 

9. Reafirma a importância de ter por base pareceres científicos rigorosos e independentes 

ao avaliar o estado dos recursos haliêuticos, para que seja possível tomar decisões de 

gestão que permitam alcançar um rendimento máximo sustentável (RMS); insta os 

Estados-Membros a utilizarem o financiamento do FEAMP para efeitos de recolha de 

dados científicos, o que constitui uma tarefa fundamental para adotar decisões racionais 

e assentes numa base científica sobre questões da política das pescas; 

10. Sublinha a importância do controlo das atividades da pesca enquanto um dos pilares da 

PCP; considera que esta atividade deve continuar a beneficiar dos fundos da União e 

que os Estados-Membros devem intensificar os seus esforços no sentido de utilizar estes 

meios; 

11. Salienta a importância de manter o mesmo nível de financiamento para a Agência 

Europeia de Controlo das Pescas para que possa desempenhar devidamente as suas 

funções de inspeção e vigilância do setor das pescas; solicita o reforço do papel da 

Agência, a fim de alcançar os objetivos da PCP e para que a Agência possa consolidar 

as suas atividades relativas à governação das frotas de pesca e à supervisão dos 

procedimentos de controlo; 

12. Constata que um dos desafios no setor das pescas é a renovação geracional, que deve 

ser promovida através da adoção de medidas políticas e de apoio financeiro específicas 

para incentivar os jovens a trabalhar no setor e oferecer-lhes condições similares a 

outros setores da economia, sobretudo nas regiões ultraperiféricas; 

13. Destaca a necessidade de recorrer ao FEAMP e a outros regimes de financiamento da 

União para facilitar o acesso dos jovens ao emprego no setor das pescas; 

14. Considera que o Brexit não deve ser usado como pretexto para reduzir o financiamento; 

crê que a União deve encontrar os recursos necessários para assegurar um apoio 

financeiro adequado para a PCP. 



 

AD\1161263PT.docx 5/6 PE623.684v02-00 

 PT 

INFORMAÇÕES SOBRE A APROVAÇÃO NA COMISSÃO ENCARREGADA DE 
EMITIR PARECER 

Data de aprovação 29.8.2018    

Resultado da votação final +: 

–: 

0: 

16 

1 

3 

Deputados presentes no momento da 

votação final 

Clara Eugenia Aguilera García, Renata Briano, Alain Cadec, Richard 

Corbett, João Ferreira, Mike Hookem, Ian Hudghton, Carlos Iturgaiz, 

Werner Kuhn, António Marinho e Pinto, Gabriel Mato, Annie 

Schreijer-Pierik, Remo Sernagiotto, Ricardo Serrão Santos, Isabelle 

Thomas, Peter van Dalen, Jarosław Wałęsa 

Suplentes presentes no momento da 

votação final 

Ole Christensen, Rosa D’Amato, Seán Kelly, Francisco José Millán 

Mon, Nosheena Mobarik 



 

PE623.684v02-00 6/6 AD\1161263PT.docx 

PT 

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER 

16 + 

ALDE António Marinho e Pinto 

GUE João Ferreira 

PPE Alain Cadec, Carlos Iturgaiz, Seán Kelly, Werner Kuhn, Gabriel Mato, Annie 

Schreijer-Pierik, Jarosław Wałęsa 

S&D Clara Eugenia Aguilera García, Renata Briano, Ole Christensen, Richard Corbett, 

Ricardo Serrão Santos, Isabelle Thomas 

VERTS/ALE Ian Hudghton 

 

1 - 

EFDD Mike Hookem 

 

3 0 

ECR Nosheena Mobarik, Remo Sernagiotto, Peter van Dalen 

 

Legenda dos símbolos utilizados: 

+ : votos a favor 

- : votos contra 

0 : abstenções 

 

 

 


